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CURTAS 


0 QUE SE VIU 


Agindo Globo 


CPI dos títulos I. O Senado criou uma CPI para 
investigar operações irregulares na emissão de títulos públi¬ 
cos dos governos dos estados de Santa Catarina e Alagoas. 
De acordo com a Constituição, estados e municípios só 
podem emitir títulos no mercado financeiro para pagar 
dívidas judiciais que foram feitas até 1988. Os estados cita¬ 
dos emitiram papéis para cobrir dívidas posteriores a essa 
data. Apesar de terem sido considerados irregulares pelo 
Banco Central, o próprio plenário do Senado aprovou os 
pedidos dos dois governos, que totalizaram mais de R$ 853 
milhões. 

♦ 

CPI dos títulos II. a maracutaia não é pequena. 
Somente uma pequena empresa de São Paulo, IBF Factoring, 
lucrou R$ 25 milhões com os títulos de Santa Catarina. Pior, 
suspeita-se que o dinheiro não foi usado para pagar as tais 
dívidas judiciais. Por exemplo, parte dos R$ 301 milhões 
emitidos em Alagoas foram usados para pagar empreiteiras, 
o que é proibido. Há setores no Congresso que pretendem 
estender a investigação para todos os estados e municípios, 
o que incluiria as operações não esclarecidas até agora da 
prefeitura de São Paulo, quando Celso Pitta era secretário de 
Finanças. A barganha da reeleição nessa CPI também não 
vai ser pequena. 

♦ 

Na marra. Através de medida provisória, o gover¬ 
no vai criar as primeiras "organizações sociais públicas não 
estatais". O Hospital Presidente Vargas em Porto Alegre e o 
Sincroton (laboratório estatal de alta tecnologia) são os 
primeiros órgãos estatais que serão vítimas desse eufemismo 
de privatização. As "novas entidades" serão de direito priva¬ 
do, geridas por um conselho de representantes do poder 
público e da "sociedade civil" (leia-se, dos grupos privados 
que entrarem no negócio) e receberão verbas do Orçamento. 
Como se vê, o governo quer colocar em prática a Reforma 
Administrativa e de Estado sem sequer esperar pela votação 
no Congresso Nacional. 

♦ 

Reestruturação. Segundo a Associação Brasilei¬ 
ra da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee), nunca a indús¬ 
tria eletroeletrônica produziu tanto... com tão poucos trabalhadores. 
A produção média de televisores, telefones e videocassetes 
subiu 22% em relação ao ano passado. Enquanto isso, o 
número de funcionários desse setor da indústria foi reduzido 
em 5% no mesmo período. Do início da década para cá, o 
faturamento desse setor saltou de US$ 20,7 bilhões para US$ 
34,4 bilhões (um crescimento de 66,2%). Porém, o número de 
empregados caiu no mesmo período de 264,4 mil para 1Ó6 
mil, uma queda de 37,3%. "Maravilhas" da reestruturação 
do capital. 

♦ 

Precarizaçáo. Por maioria, a Câmara dos Depu¬ 
tados aprovou no último dia 4 o projeto que prevê o contrato 
temporário de trabalho. O projeto pró-capital e que avança 
na reforma da legislação trabalhista, autoriza a contratação, 
por no máximo dois anos, de trabalhadores para qualquer 
atividade. Além disso, o projeto reduz encargos sociais e 
trabalhistas. Por exemplo, a alíquota do FGTS para as em¬ 
presas foi reduzida de 8% para 2%. Tem mais: as empresas 
estarão desobrigadas de pagar as horas extras, desde que 
exista a compensação com jornadas menores de trabalho. A 
compensação poderá ser feita em até 120 dias. Pela CLT, o 
r jzo é de uma semana. 



Sérgio Salles, chefe de gabinete do ministro do Meio-Ambiente 
Gustavo Krause, tenta revidar soco que levou do deputado Paulo 
Cordeiro do PTB. A briga ocorreu auando parlamentares desse 
partido foram cobrar explicações ao ministro, aue denunciou o 
deputado petebista e membro da Comissão ao Orçamento, 
Pedrinho Abra o, de receber propina da Andrade Gutierrez. 


0 QUE SE DISSE 


"Ele é o líder do PTB • é 
claro que o assunto pode 
causar reflexos na bancada. 
Mas se o fato for Isolado, para 
que fique restrito ao deputado 
Pedrinho Abrão, apura-se 
sumarlamente e acabou. Ma¬ 
tou. Já uma CPI traumatizaria 
o Parlamento e teria reflexos 
em tudo o que vier a acontecer 
daqui para frente nesta casa." 

Inocèncio de Oliveira, deputado 
e líder do PFL na Câmara, prepara uma 
nova pizzaria para contornar o novo es¬ 
cândalo do Orçamento que, entre outras, 
pode atrapalhar mesmo é a emenda da 
reeleição. No jorna! O Globo , em 6/12/ 
96. 

"Ele ê provavelmente o 
executivo ma fs aplicado o con¬ 
vincente que os grandes In¬ 
vestidores, banqueiros e agrl- 
buslness terão neste século. 
Da perspectiva de Wall Street, 
ele é um presidente Ideal." 

James Petras, cientista político 
norte-americano dá uma caracterização 


de FHC e do seu governo. Nada a acres¬ 
centar. No jornal Folha de $.Paulo, em 2/ 
12/96. 

"Não podemos conver¬ 
sar apenas com os partidos de 
oposição. Vamos nos aproxi¬ 
mar de lideres como Roberto 
Requlão (PMDB), Pedro Slmon 
(PMDB), o ex-presidente Ita- 
mar Franco e o ex-mlnlstro 
Ciro Gomes." 

Lula, sobre a estratégia que tem 
para 1997 e 1998. Como já dissemos em 
outras ocasiões, mais alguns anos e sabe- 
se lá onde é que vai parar este arco de 
alianças. No jornal Gazeta Mercantil, em 
2/12/96. 

"A sem-vergonhice de 
políticos e empresários demo¬ 
liu o Banespa." 

De um anônimo técnico do Banco 
Central (BC) ao dar o diagnóstico sobre as 
causas da crise do Banespa. Falta dizer 
agora que o governo e próprio BC preten¬ 
dem concluir a obra de demolição. Na 
revista Veja, 4/12/96. 
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EDITORIAL 

Podres poderes em ação 



I á estão sendo abafados os dois es¬ 
cândalos que agitaram Brasília nas 
duas últimas semanas: a CPI do Se¬ 
nado, que vai investigar a emissão 
de títulos irregulares pelos estados 
(que teve o aval do próprio Senado) 
e a denúncia de que o deputado 
petebista Pedrinho Abrão, membro da Comis¬ 
são do Orçamento, teria pedido uma comis¬ 
são para a empreiteira Andrade Gutierrez. É 
um escândalo grande (ou deveria ser). Lem¬ 
bremos que três anos atrás, o escândalo da 
manipulação das verbas do Orçamento da 
União paralisou Brasília por dois meses e 
terminou com a cassação de alguns deputa¬ 
dos (os anões do Orçamento). 

Mas nada mudou em Brasília. FHC sabia 
da denúncia de corrupção contra o deputado 
petebista pelo menos dois dias antes da 
divulgação na imprensa. Mas ele não quer 
mais um foco de crise no meio da negociação 
da emenda da reeleição. Por isso, nào só quer 
abafar os escândalos como negociar com essa 
turma. O presidente está em campanha aber¬ 
ta, inaugurando obras e fazendo reuniões 
com as bancadas de partidos aliados para 
“convencer" deputados “vacilantes" em rela¬ 
ção à reeleição. Entre as moedas de troca está 
a reivindicação dos parlamentares de elevar a 
cota atual de verbas para as emendas indivi¬ 
duais (feitas pelos próprios parlamentares) 
no Orçamento de R$ 1,5 milhão para R$ 20 


milhões. Garantem que votam na 
reeleição...se forem atendidos. 

Mas os podres poderes de 
Brasília não estão paralisados 
no que diz respeito a atacar os 
direitos da classe trabalhadora. 

Na mesma semana do novo 
escândalo do Orçamento, o 
Congresso aprovou o contrato 
temporário de trabalho, a 
flexibilização da6 horas extras e 
a redução de encargos sociais. 

Agora vem aí a privatização do 
seguro do acidente de trabalho. 

Os contratempos do go¬ 
verno e do Congresso Nacional, 
como os escândalos citados, 
podem retardar a votação da 
emenda da reeleição. Mas pro¬ 
vavelmente não impedirão FHC 
de “convencer" os parlamentares caso os traba¬ 
lhadores não entrem em cena com uma vigoro¬ 
sa campanha pela defesa dos direitos sociais e 
trabalhistas, por reforma agrária, por salário, 
emprego, e contra a reeleição e esse Congresso 
de bandidos. 

O PSTU volta a conclamar a formação da 
mais ampla frente classista de esquerda, com 
partidos, centrais e sindicatos, movimentos sem- 
terra, popular e estudantil para ganharmos as 
ruas contra o governo e pelas reivindicações e 
direitos dos trabalhadores. 


Charg • publicada no jornal O G/obo 

É imperdoável que a esquerda, particu¬ 
larmente o PT, omita-se ou resuma-se a uma 
oposição parlamentar ao governo, deixando 
que, aos olhos do povo, figuras como Maluf 
apareçam como oposição a FHC. Considera¬ 
mos possível construir uma campanha ámpla 
e unitária, que faça propostas concretas, como 
a exigência de um plebiscito democrático 
para que a população, e não esse Congresso 
de vendidos, possa decidir sobre a emenda de 
reeleição. Se ficar tudo entre elles, tudo aca¬ 
bará em pizza. 


OPINIÃO 


Luta pela terra e autodefesa 


Jerônimo Castro, 

advogado e assessor do Sindicato 
dos Assalariados Rurais de Moju (PA) 

stou no Pará há pouco mais de sete 
meses e tenho acompanhado a luta 
dos camponeses e assalariados rurais 
pela reforma agrária em um Estado 
prodigioso em violência contra to¬ 
dos aqueles que se levantam contra 
a estrutura fundiária. Com suas pecu¬ 
liaridades, tais como o fato de ter aproximada¬ 
mente 40% da população no campo e a agro¬ 
indústria como um dos carros chefes da econo¬ 
mia local, o Pará é um dos poucos estados do 
país onde muitas das lutas decisivas ainda se 
travam no campo. Por isso mesmo as classes 
dominantes têm tanto medo e matam tanto. Para 
que se tenha uma idéia, só em uma cidade, 
Tailândia, no ano passado foram assassinados 31 
trabalhadores rurais envolvidos em conflitos 
agrários. Neste ano, ocorreu o tristemente famo¬ 
so massacre de Eldorado dos Carajás. 

Tão grave quanto os grandes massacres, 
são as tocaias quase cotidianas, em que sempre 
morrem agricultores e lideranças. Aliás, aí tam¬ 
bém o Pará é uma sumidade. O que não faltam 
são mártires para chorar, como João Batista e 


Paulo Fonteles, advogados de trabalhadores e 
militantes respectivamente do PSB e PCdoB, a 
família Canuto, Vigílio Sacramento, membro da 
direção da Fetagri, entre outros. 

Como militante do PSTU, tenho acompa¬ 
nhado a proposta de autodefesa, que ganhou 
especial impulso após o conflito do sul do Pará, 
como a mais coerente para preservar a vida 
daqueles que lutam no campo. Mais do que isso, 
vejo como uma necessidade imediata que se 
transforme já a atual proposta em uma campa¬ 
nha pela organização da autodefesa. Existem 
hoje casos que necessitam de respostas imedia¬ 
tas. Os conflitos pela terra podem e, creio eu, 
irão aumentar na medida em que a crise nas 
cidades se aprofundar e diminuírem as migra¬ 
ções devido ao fim das ilusões nas grandes 
cidades. 

Mais do que nunca é necessário que se lute 
para que as lideranças — os que estão ameaça¬ 
dos, os que atuam em grandes áreas de violência 
e os acampados que se encontram em áreas de 
conflito — possam se armar e se defender. 
Erguer essa bandeira é nesse momento a única 
forma de defender não só. a vida, mas o direito 
à organização dos trabalhadores do campo e sua 
luta por terra e justiça. 



N_U_M_E_R_0_S Lucros das principais empresas estatais 

Fonte: Associated Press 


Emprtia 

Lucro Líquido 
(om 1$ 1.000) 

novo motos do 96 

Lucro Líquido 
novo motos 
do 95 

Evolução 
do lucro 
<%) 

Evolução 
da rocoHa 
(%) 

Eletrobrás 

2.142.168 

157.915 

1.257 

12 

Telebrás 

1.980.492 

572.823 

246 

60 

Petrobrás 

488.575 

262.070 

86 

24 

CVRD 

170.959 

185.556 

8 

20 

CPFL 

71.075 

-44.426 

260 

31 

Petrobrás Distribuidora 

101.469 

1 15.295 

33 

24 


Não deixe 
para depois 


Você já deve ter ouvido falar da 
Análise Semana! da Conjuntura 
Econômica. Publicação do Núcleo de 
Educação Popular 13 de Maio há mais de 
dez anos. Você, ou sua entidade, também 
podem receber toda semana esta 
verdadeira crítica da economia capitalista. 

Quem redige a Análise é o 
professor José Martins, economista, 
membro do Instituto de Estudos Socialistas 
//ES/, que você já conhece através da sua 
colaboração com o Opinião Socialista 

A assinatura anual, com 50 
exemplares sai por R$ 60 à vista ou 3 
parcelas de R$ 22. A semestral, com 25 
exemplares sai por R$ 35 ou 3 parcelas de 
RS 12 


Ligue agora para (011) 62-6580 
ou escreva para: 
Análise Semanal da Con/untura 
Económica 

Caixa Postal 11190-2 
São Paulo — SP 
CEP 05422-9 70 
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Ê_AN_C_0__S FHC faz vale-tudo para privatização do Banco 


Acordo Covas-BC vai 
entregar o Banespa 


Fábio Bosco, 

de São Paulo 


Lucivaldo Sona 



governo FHC e o go¬ 
vernador Mário Co¬ 
vas fecharam um acor¬ 
do para privatizar o 
Banespa, dentro de 
um objetivo maior de 
acabar com todos os 
bancos estaduais, e de privatizar 
as estatais paulistas — 
Eletropaulo, CESP, CPFL, Sabesp, 
Fepasa etc. 

O acordo firmado no último 
dia 27 de novembro é também 
um protocolo para a renegociação 
de 70% da dívida do estado de 
São Paulo. Em valores de março 
de 1996 são R$ 36,8 bilhões que 
serão pagos pelo governo fede¬ 
ral. São Paulo terá que pagar 20% 
a vista (R$ 7,4 bi) e o restante 
será financiado por 30 anos a 
juros camaradas (IGP-DI + 6% ao 
ano). Além disso, 51% das ações 
ordinárias (com direito a voto) do 
Banespa são transferidas para o 
governo federal por um valor a 
ser definido em um ano. 

Para o pagamento à vista dos 
R$ 7,4 bi será descontado o valor 
de R$ 2,2 bilhões referentes a 
dívidas das companhias 
energéticas paulistas (Eletro¬ 
paulo, CESP e CPFL) junto à 
Eletrobrás, facilitando a 
privatização dessas estatais. Esse 
acordo terá que ser avalizado 
pela Assembléia Legislativa e 
pelo Senado Federal. 

FHC não mediu esforços para 
chegar a essa situação: forçou a 
intervenção no Banespa (apesar 
de que todas as operações irre¬ 
gulares tinham autorização do 


Banco Central), paralisou as ati¬ 
vidades do Banco, tentou publi¬ 
car um balanço negativo de R$ 
4 bilhões em agosto de 1995 
(paralisado na justiça por uma 
limitar do ex-governador Ores- 
tes Quércia), emitiu a MP 1514 
para privatizar ou liquidar os 
bancos estaduais e gastou muito 
dinheiro para refinanciar as dí¬ 
vidas dos estados que concor¬ 
dassem em entregar os seus 
bancos estaduais. 

Só com a renegociação da 
dívida paulista serão gastos R$ 
15 bilhões em 30 anos segundo 
o economista Lauro de Faria da 
FGV-RJ. Este valor equivale ao 
total previsto no orçamento fe¬ 
deral de 1996 para saúde edu¬ 
cação e defesa. Já os comprado¬ 
res dos bancos estaduais terão 


grandes incentivos. É só ver a 
situação do Banerj como exem¬ 
plo. O Conselho Monetário Na¬ 
cional desobrigou o comprador 
do Banerj de aplicar 70% dos 
recursos das cadernetas de pou¬ 
pança em financiamentos à ha¬ 
bitação até o ano 2002, ou seja, 
o capitalista terá dinheiro barato 
para emprestar a juros 
exorbitàntes. 

Já o gôvêftiador Covas usou 
o Banespa pafk 
dívida do estado %bí condições 
vantajosas e paríFímpulsionar as 
privatizações das estatais 
paulistas. As grandes dívidas das 
estatais paulistas com o Banespa 
sempre foram uni obstáculo às 
privatizações. Agora, com a 
“federalizaçào’’ da dívida, elas 
podem ser vendidas. 


» U denunciou 
atégia de Covas 

Desde a intervenção no 
Banespa, o PSTU não teve 
nenhuma ilusão no papel do 
governador Covas e se opôs à 
estratégia de aliança com o 
governador adotada pais 
correntes sindicais majoritárias 
entre o funcionalismo do Banespa. 

Em fevereiro de 1995, o PSTU 
apresentou projeto de lei através 
do seu então, deputado estadual 
Mauro Puerro que propunha a 
manutenção do controle acionário 
do Banespa com o Estado, mas 
previa que o controle do Banco 
passasse para um conselho de 
administração formado pebs 
funcionários, MST, pequenos 
agricultores, micro-empresários, 
funcionalismo público, 
cooperativas habitacionais, e 
outras entidades como OAB. Dessa 
forma, o Banespa poderia ser um 
banco estatal com uma dara 
função social para financiar 
habitação popular, reforma 
agrária, crédito para pequenos 
agricultores etc. 

Além disso, durante esse dois 
anos de intervenção o PSTU 
defendeu a união dos funcionários 
de todas as estatais para oferecer 
uma grande resistência às 
privatizações. Por isso foi contra a 
venda de estatais como a Fepasa 
para pagar o Banespa. Pois, uma 
vez iniciado, o processo de 
privatizações acabaria engolindo 
o Banespa e os funcionários das 
estatais estariam divididos. As 
correntes sindicais majoritárias 
apoiaram a venda da Fepasa. 

Recentemente o partido 
defendeu a paralisação dos 
serviços e a ocupação da 
Assembléia Legislativa para 
impedir a votação da entrega do 
Banespa. Além disso apoiamos a 
proposta dos bancários de Bauru 
de referendo popular sobre o 
acordo de entrega do Banespa. 
(F.B.) 



Os responsáveis pela 
crise do Banco 


Paulo Egydio, Maluf, 
Montoro, Quércia e Fleury 
— Governadores de São Paulo 
a partir de 1975, que usaram e 
abusaram dos recursos do Ba¬ 
nespa, seja em empréstimos 
para o Estado e estatais, seja 
em empréstimos (nunca pagos) 
para amigos da iniciativa pri¬ 
vada como Vagner Canhedo 
que hoje totalizam cerca de R$ 
4 bilhões. 

FHC — Ajudou como se¬ 
nador a viabilizar as operações 


conhecidas como ARO (Anteci¬ 
pação de Receita Orçamentá¬ 
ria) de R$ 600 milhões no final 
do governo Quércia. 

Mário Covas — Quando 
prefeito, aproveitou os recursos 
do Banespa para financiar a 
compra de ônibus estragados. A 
operação, conhecida como "Tro¬ 
vão Azul", nunca foi paga e be¬ 
neficiou a Mercedes-Benz. 

Banco Central — Seus di¬ 
retores avalizaram todas as gran¬ 
des operações irregulares. 


♦ Como seria o Banespa privatizado 



Hoje 

Privatizado 

Crédito Rural 

Provê 37,76% das operações 
de crédito rural 

Fim do crédito rural 

Financiamento 

ás estatais 

Principal financiador do me¬ 
trô, estradas, hidrelétricas, 
saneamento básico 

Fim do financiamento às 
estatais e serviços de infra- 
estrutura 

Agências 

612 com grande presença 
em pequenos municípios 

Fechamentode agências nos 
pequenos municípios e ou¬ 
tros estados 

Funcionários 

27,5 mil bancários 

Previsão de 9a 10 mil 

demissões 

Lucros 
(R$ 706,5 
milhões em 96) 

1/3 vai parao Estado 

100% irá para especulação 
financeira e os bolsos de 
banqueiros 
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CIDADES PSTU não entra no governo por divergências políticas 


Esquerda briga por cargos 
ao governo do PT em Belém 


Nota de 
esclarecimento 


Gilberto Marques, 

de Belém (PA) 

s partidos de esquerda 
que compuseram a 
Frente Belém Popular, 
que elegeu Edmilson 
Rodrigues do PT pre¬ 
feito da cidade, brigam 
agora publicamente 
por cargos no primeiro escalào 
da administração. Após a vitória 
de Edmilson no 2° turno, iniciou- 
se uma disputa interna à Frente, 
para ver quem comporia o secre¬ 
tariado e os órgãos mais impor¬ 
tantes na nova gestão da prefei¬ 
tura. 

O PSTU desde o primeiro 
momento se definiu por não par¬ 
ticipar do gover¬ 
no. Esta decisão 
foi tomada em 
função da linha 
assumida pela 
direção petista 
desde o início da 
campanha. A di¬ 
reção majoritária do PT impôs a 
entrada na Frente do PPS, parti¬ 
do membro do governo assassi¬ 
no de Almir Gabriel, já no I o 
turno. PSTU, PCB e setores do 
PT se posicionaram contrários e 
exigiram que o PPS se definisse 
em ficar na Frente ou no gover¬ 
no de Almir, o que não ocorreu. 
Esta situação gerou um rompi¬ 
mento político entre os setores 
contrários e a direção da Frente. 

No segundo turno, o rompi¬ 
mento se aprofundou em decor¬ 
rência da entrada do PSB, tam¬ 
bém imposta pela direção petista. 
Novamente, o PSTU se colocou 
contra, por ser este um partido 
que além de burguês, também 


está no governo estadual. Não 
satisfeito, o PT ainda procurou 
fazer acordos com setores da 
burguesia, como o sindicato pa¬ 
tronal da construção civil. 

Com a divulgação do secre¬ 
tariado, os demais partidos de 
esquerda ameaçaram romper 
com a Frente, pois todo o secre¬ 
tariado e principais cargos fica¬ 
ram com o PT e seus “indepen¬ 
dentes". Os meios de comunica¬ 
ção passaram a divulgar a crise 
em que a Frente se encontra e 
incluíam o PSTU como um dos 
“descontentes” por não estar no 
secretariado. 

Diante disso, o partido lan¬ 
çou uma nota pública aos meios 
de comunicação, esclarecendo 
sua decisão de 
não participar do 
governo de 
Edmilson. Ape¬ 
sar de reconhe¬ 
cer que sua elei¬ 
ção foi uma 
grande vitória da 
classe trabalhadora e da juventu¬ 
de, a nota do PSTU exige que a 
prefeitura assuma uma postura 
de estar a serviço dos trabalha¬ 
dores, que o governo petista 
seja sem patrões e reafirma a 
necessidade de organizar os Con¬ 
selhos Populares, com,çt forma 
de fazer com que a população 
traJí^Jta^fyji decida os destinos 
da prefeitura. 

O próprio prefeito eleito, 
em entrevista ao jornal O Liberal 
reconheceu que “o PSTU é um 
partido muito crítico e se definiu 
por não compor o secretariado". 
Edmilson discordou da posição 
do PSTU em relação ao PPS, mas 
concordou quanto ao PSB. 


Diretório Municipal do PSTU, 

Belém (PA) 

Face às notícias divulgadas 
pelos meios de comunicação a 
respeito da situação da Frente 
Belém Popular após a divulga¬ 
ção do secretariado do prefeito 
eleito Edmilson Rodrigues, vi¬ 
mos fazer alguns esclarecimen¬ 
tos sobre a verdadeira posição 
do PSTU. 

I — Para o PSTU, o resul¬ 
tado das eleições municipais 
em Belém representa uma gran¬ 
de vitória da população traba¬ 
lhadora e explorada de nossa 
cidade, que pela primeira vez 
em sua história terá um prefeito 
trabalhador à frente da cidade. 

— Acreditamos que foi 
um grande acerto político a 
formação da Frente eleitoral 
em seu primeiro momento, onde 
não participava nenhum parti¬ 
do de esquerda que estivesse 
no governo neoliberal de Almir 
Gabriel. 

3 — A entrada do PPS na 
Frente, já no I o turno, foi uma 
imposição da direção majoritá¬ 
ria do PT, ignorando delibera¬ 
ções do seu Encontro Munici¬ 
pal O PSTU se posicionou con¬ 
tra a entrada deste partido, que 
até agora se encontra no gover¬ 
no estadual. Isso representou 
um rompimento político da 
Frente que se formara. 

4 — A inclusão do PSB na 
| coligação após o I o turno, tam¬ 
bém, por imposição da direção 
majoritária do PT, aprofundou 
esse rompimento político. Sen¬ 
do que neste caso, os agravan¬ 
tes são maiores, pois além de 
estar no governo Almir Gabriel, 
este partido é claramente liga¬ 
do e composto por patrões e 
latifundiários. 

) 

5-Mesmo se posicionaiído 
contra estes fatos, o PSTU con¬ 
tinuou a chamar o voto em 
Edmilson e a fazer campanha 
para elegê-lo, por acreditar que 
naquele momento ele repre¬ 
sentava a única alternativa para 


os trabalhadores e a juventude 
da cidade. Em nenhum momen¬ 
to isso implicou em concordân¬ 
cia com as atitudes da direção 
petista ou com as linhas 
programáticas que a candidatu¬ 
ra adotou. 

ó — Após a vitória elei¬ 
toral, os Conselhos Populares 
foram relegados a segundo pla¬ 
no, priorizando-se a disputa e 
barganha de cargos no novo 
governo. Pela proposta apre¬ 
sentada, os Conselhos se redu¬ 
zem a meros órgãos de consul¬ 
ta de uma pequena parcela do 
Orçamento da prefeitura, ex¬ 
presso como “Orçamento 
Participativo” que acaba, as¬ 
sim, não sendo participativo. 

7 — Face a essas ques¬ 
tões, o PSTU tomou a posição 
de não participar do secretari¬ 
ado de Edmilson, seja no pri¬ 
meiro, segundo ou terceiro 
escalào. Essa decisão foi 
comunicada ao prefeito eleito 
e aos partidos da Frente bem 
antes da divulgação do secreta¬ 
riado. 

8 — Hoje, há uma grande 
disputa por cargos, quer dentro 
do PT, quer dentro dos partidos 
da Frente, o que, levando em 
consideração a decisão política 
por nós tomada, em nada nos 
interessa. 

9— O PSTU defende que 
a prefeitura do companheiro 
Edmilson Rodrigues deve ter 
um caráter de prefeitura dos 
trabalhadores, contra os patrões 
e o projeto neoliberal dos go¬ 
vernos FHC e Almir Gabriel. 

10 — Vamos est^r em 
todas as lútàs desta cjdade,.em 
cada escola, bairro óu empre¬ 
sa, levando as reivindicações 
da nossa população exjilcira- 
da. Por isso, não abriremos 
mão da defesa dos Conselhos 
Populares, enquanto instru¬ 
mentos de organização e luta 
da população. A prefeitura de 
Edmilson deve apoia?*e impul¬ 
sionar a formação dos Conse¬ 
lhos, colocando inclusive a es¬ 
trutura da prefeitura a seu ser¬ 
viço. 


J«fer*on Sío. Brigida 



PT em Belém tem que governar para os trabalhadores 




p do PT impôs 
te aliados do 
o Almir Gabriel 
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MERCOSUL 


0 acordo dos capitalistas 
para aumentar a exploração 


Wladimir Souza 




Mariucha Fontana, 


os próximos dias 16 e 17 
de dezembro estará sen¬ 
do realizada em Fortale¬ 
za uma reunião de cú¬ 
pula do Mercosul, com a 
presença dos presiden¬ 
tes dos quatro países que 
são membros do bloco: 
Argentina, Brasil, Paraguai e Uru¬ 
guai. Estarão também presentes os 
presidentes do Chile, Bolívia e 
Venezuela, com os quais o Mercosul 
fez acordo de parceria comercial. 

O Mercosul é um acordo fir¬ 
mado entre os quatro países que o 
integram, que determina a livre 
circulação de mercadorias, produ¬ 
tos e capitais entre os países. Isso 
significa ir caminhando para o fim 
das barreiras alfandegárias, tarifa 
externa comum e liberação de mer¬ 
cado. 

A criação do Mercosul surgiu 
do interesse das multinacionais ins¬ 
taladas no Cone Sul, que querem 
aproveitar a capa¬ 
cidade de produ- ggp. ' 

ção instalada em 
algum dos quatro 
países, principal- 
mente no Brasil e 
Argentina, para 
vender os mesmos 
produtos no conjunto desses paí¬ 
ses. Para isso, precisam levar adi¬ 
ante o processo de 
desregulamentação da economia 
(abertura comercial, queda das ta¬ 
rifas aduaneiras). Com isso, elas 
ganham em escala de produção 
(aumentam a quantidade de pro¬ 
dutos produzidos, utilizando ca¬ 
pacidade já instalada). Só no caso 
do setor automobilístico, os mer¬ 
cados brasileiro e argentino soma¬ 
dos equivalem ao mercado ale¬ 
mão. 

Completamente subordinado 
aos desígnios do FMI e à hegemonia 


global dos três grandes blocos 
imperialistas, o Mercosul é uma 
ferramenta de reforço aos lucros 
da burguesia monopolista, sobre¬ 
tudo multinacional, instalada no 
Cone Sul. O receituário neoliberal 
e os planos de ajuste são a receita 
levada a cabo pelos quatro países. 
Para aumentar a taxa de lucro das 
burguesias, a política é a mesma: 
arrocho salarial, desemprego, ata¬ 
que aos direitos sociais e traba¬ 
lhistas e entrega do patrimônio 
público aos capitais internacio¬ 
nais. 

Os grandes banqueiros e em¬ 
presas multinacionais estão fazen¬ 
do a festa e negócios bilionários 
em todo o Mercosul. Grandes re¬ 
des de supermercados, como a 
Wall Mart, por exemplo, estão 
levando à quebradeira de meio 
milhão de pequenos comercian¬ 
tes na Argentina, ocupando todo 
o mercado. Indústrias de alimen¬ 
tos como a Parmalat (Itália), 
Danone (França), Nabisco (Esta¬ 
dos Unidos) e outras multinacionais 
estão quebran¬ 
do ou engolin¬ 
do as empresas 
nacionais do se¬ 
tor. No Brasil, só 
a Parmalat com¬ 
prou trinta em¬ 
presas nacionais 

no ano passado. 

O objetivo do Mercosul é, à 
serviço do FMI, do Banco Mundial 
e do chamado Consenso de Wa¬ 
shington, aumentar a exploração 
dos trabalhadores dos quatro paí¬ 
ses para assegurar cada vez maio¬ 
res lucros à burguesia. Por isso, a 
voracidade com que buscam ata¬ 
car os direitos trabalhistas. Na Ar¬ 
gentina, por exemplo, Menem 
quer aumentar a jornada de traba¬ 
lho para 12 horas, eliminar a inde¬ 
nização por demissão, acabar com 
o descanso semanal remunerado e 
flexibilizar os salários. 


Mercosul é subordinado 
ao FMI e aos blocos das 
potências capitalistas 


Dia 17 será a primeira ação 
unificada internacional 


No dia 17, durante a reu¬ 
nião dos presidentes em Fortale¬ 
za, os trabalhadores de sete pa¬ 
íses estarão realizando um Dia 
Internacional de Luta, com mani¬ 
festações simultâneas exigindo: 
equiparação dos direitos traba¬ 
lhistas, em defesa das conquistas 
dos trabalhadores e contra o 
desemprego. 

O dia de luta, convocado 
pela Coordenadora das Centrais 
Sindicais do Cone Sul e também 
pelas Centrais do Chile, Bolívia e 
Venezuela, terá seu ponto alto 
no ato que será realizado em 
Fortaleza. 

Para lá, «e dirigirão carava¬ 
nas, sobretudo do funcionalismo 
público de todo o Brasil e delega¬ 
ções dos demais países, que se 
juntarão à mobilização do movi¬ 
mento sindical, estudantil e dos 
sem-terras do Ceará. 

Nesse dia, o funcionalismo 
público federal, os eletricitários e 
os funcionários dos correios do 
Brasil realizam um dia de parali¬ 
sação. Os caminhoneiros do 
Mercosul, por sua vez, estarão 
realizando bloqueio nas estra¬ 
das, reivindicando equiparação 
salarial, direito à assistência mé¬ 
dica nos quatro países e melho¬ 
res condições de trabalho. 

A CUT brasileira está orien¬ 
tando também a realização de 
atos nos estados, em frente aos 
consulados da Argentina ou de 
outro país do Mercosul nesse 
dia. 

Esse dia de luta reveste-se 
de particular importância por 


ser a primeira ação internacio¬ 
nal dos trabalhadores contra o 
neoliberalismo na América Lati¬ 
na. E, nesse sentido, tem, inclu¬ 
sive, um caráter histórico. Pois 
reconstruir a unidade internaci¬ 
onal dos trabalhadores é uma 
tarefa que está colocada na or¬ 
dem do dia para combater a 
unidade do capital e sua globa¬ 
lização imperialista. 

Tem ainda mais importân¬ 
cia ao se dar num momento em 
que grandes mobilizações co¬ 
meçam a sacudir vários países 
latino-americanos e do Cone Sul. 
É o caso da Argentina, onde os 
trabalhadores, em agosto deste- 
ano, realizaram a maior greve 
geral em sete anos de governo 
Menem, em setembro deixaram 
o país na maior escuridão, com 
o chamado apagon e ainda nes¬ 
te mesmo mês fizeram nova gre¬ 
ve geral, dessa vez de 3ó horas. 

É o caso também do Para¬ 
guai, que além das mobilizações 
camponesas, realizou uma pode¬ 
rosa greve geral. No Chile, profes¬ 
sores e funcionários públicos, às 
dezenas de milhares, ocuparam o 
centro de Santiago. E também na 
Bolívia, depois do estado de sítio 
do ano passado, os professores 
voltaram a tomar La Paz este ano. 

E fundamental portanto o 
engajamento de todos os sindi¬ 
catos, movimentos e partidos de 
esquerda na convocação e pre¬ 
paração pela base das carava¬ 
nas para Fortaleza e na realiza¬ 
ção dos atos nos estados, no dia 
17. (M.F.) 
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Por uma Federafão 
Socialista do Cono Sul! 



Ampliar e 
prosseguir 
os protestos 


A unificação das lutas dos 
trabalhadores do Mercosul e de 
toda a América Latina terá no 
dia 17 um primeiro e importan¬ 
te passo. Mas é necessário cons¬ 
truir uma verdadeira coordena¬ 
ção das lutas em todos os ní¬ 
veis, ampliar para valer as ações 
conjuntas e jornadas de 
mobilização unificadas. 

Os trabalhadores, tanto do 
Cone Sul como dos demais paí¬ 
ses da América Latina, estão so¬ 
frendo os mesmos ataques. A 
luta do funcionalismo público 
na Argentina é a mesma do fun¬ 
cionalismo brasileiro e bolivia¬ 
no. A luta dos operários das 
diferentes fábricas (muitas 
multinacionais) contra a 
desregulamentaçào da legisla¬ 
ção trabalhista, contra as demis¬ 
sões e o desemprego e por salá¬ 
rios precisam ser unificadas. A 
luta dos trabalhadores rurais 
sem-terras no Brasil é a mesma 


dos camponeses paraguaios. É 
preciso, portanto, coordenar as 
lutas, em direção a ações mais 
gerais e unificadas. 

É possível também construir 
Encontros com representação de 
base dos trabalhadores do 
Mercosul e da América Latina, 
que possibilitem discutir uma 
plataforma de reivindicações 
comuns e um plano de ação. 

As bandeiras acertadas 
pela Coordenadora das Cen¬ 
trais Sindicais do Cone Sul, 
que unem os trabalhadores na 
mobilização do dia 17 ainda são 
genéricas. É preciso avançar 
para a exigência da redução da 
jornada sem redução dos salári¬ 
os, para um salário mínimo uni¬ 
ficado etc. Também é indispen¬ 
sável ter como estratégia a der¬ 
rota dos planos e projetos 
neoliberais para arrancar as rei¬ 
vindicações dos trabalhadores. 
(M.F.) 


Os capitalistas do Brasil, 
Argentina, Paraguai e Uruguai, 
subordinados ao FMI e aos 
interesses das grandes 
multinacionais e banqueiros, 
se uniram para explorar ainda 
mais os trabalhadores do Cone 
Sul. 

As grandes multinacionais 
fazem negócios bilionários nos 
quatro países, às custas da en¬ 
trega do patrimônio público, 
do desemprego, do trabalho 
precário e temporário, da ex¬ 
clusão social e dos baixos sa¬ 
lários pagos em todo lado. 

Os governos dos quatro 
países aplicam planos de 
“ajuste" neoliberais e buscam 
dividir os trabalhadores des¬ 
se países. 

É preciso construir a uni¬ 
dade dos trabalhadores do 


Cone Sul para dar um basta ao 
Mercosul neoliberal da bur¬ 
guesia. É necessário unir os 
trabalhadores contra esses go¬ 
vernos capitalistas, contra os 
banqueiros, grandes empre¬ 
sários e latifundiários. 

É hora de lutar por um 
salário mínimo unificado, 
pelo aumento geral dos salá¬ 
rios, pela redução da jornada 
sem redução salarial, pelo não 
pagamento da dívida externa 
nos quatro países. 

A verdadeira integração e 
solidariedade entre os povos 
do Cone Sul e de toda a Amé¬ 
rica Latina, que beneficie a 
maioria da população e não 
um punhado de bilionários, 
só será efetivada com a con¬ 
quista de uma Federação So¬ 
cialista dos países do Cone 
Sul. 



Centrais não podem fkar no meio do caminho 


As cúpulas das centrais sin¬ 
dicais do Cone Sul, por sua prá¬ 
tica nos diversos países e por 
suas reiteradas declarações, nào 
são uma garantia de uma efetiva 
ampliação da luta unificada dos 
trabalhadores do Cone Sul e da 
América Latina. O dirigente da 
CUT paraguaia Paredes, declarou 
que “ o maior desafio para as cen¬ 
trais operárias do Mercosul é dar 
um salto qualitativo , passando do 
sindicalismo combativo para o 
propositivo'" {GazetaMercantil, 7/ 
10 / 96 ). 


A central sindical única uru¬ 
guaia, PIT-CNT, defende “ envol¬ 
ver outros atores sociais , inclusi¬ 
ve empresários , nas suas reivin¬ 
dicações por melhores condições 
de vida(...J buscar consenso com 
o setor empresarial, segundo 
declaração de Álvaro Padrón, re¬ 
presentante da Central, no mes¬ 
mo jornal. A GGT Argentina, de¬ 
pois de passar longos anos “ne¬ 
gociando” com o governo, recu¬ 
sa-se neste momento a marcar 
nova Greve Geral naquele país. E 
a direção majoritária da CUT bra¬ 


sileira, a Articulação Sindical , 
busca, a exemplo das câmaras 
setoriais, um assento no Mercosul. 
Ela quer uma “gestão tripartite” 
(governos, empresários e sindi¬ 
catos) no tocante à política social 
e trabalhista. 

Esse caminho de unidade 
com empresários e governos, de 
aceitar no atacado os pressupos¬ 
tos da globalização capitalista e 
discutir no varejo algumas miga¬ 
lhas, de privilegiar o “sindicalismo 
propositivo” e substituir a “estra¬ 
tégia de confrontação” pela “es¬ 


tratégia pactuada”, levará a pés¬ 
simos resultados. Lembremos os 
famosos acordos das tão badala¬ 
das câmaras setoriais do ABC: 
conseguiram duplicar a produ¬ 
ção e aumentar a produtividade 
para a patronal, além de isentá-la 
de impostos, ao mesmo tempo 
que o emprego reduziu-se pela 
metade. 

O caminho,«portanto, é am¬ 
pliar a mobilização conjunta dos 
trabalhadores latino-americanos 
para derrotar o projeto neoliberal. 

(M.F.) 


Opinião Socialista 









MOVIMENTO Tendência cutista propõe outra estratégia para CUT MOVIMENTO 


MTS prepara o seu 
1 - Encontro Nacional 



Luiza Casteli, 

da redação 

V ma CUT classista, 
democrática, de luta 
e socialista. Isso é o 
que defende o Mo¬ 
vimento por uma 
Tendência Socia¬ 
lista (MTS), que re¬ 
aliza o seu 1 Q Encontro Nacio¬ 
nal nos próximos dias 14 e 15 
de dezembro, em Sào Paulo. 

O critério adotado para a 
participação no I o Encontro 
Nacional foi o de eleição de 
delegados nos encontros regi¬ 
onais que foram realizados em 
vários estados. Estão sendo es¬ 
perados 100 delegados e 30 
convidados. O evento terá três 
pontos principais: conjuntura 
e perspectivas do movimento 
sindical frente ao neoli- 
beralismo; estratégia política 
do MTS para 1997 e qual a 
forma de organização que a 
tendência irá adotar nacional¬ 
mente. 

O MTS, composto por mi¬ 
litantes do PSTU, PCB, setores 
do PT e independentes, come¬ 
çou a se consolidar diante da 
necessidade de modificar ra¬ 
dicalmente os rumos políticos 
que a CUT tem adotado nos 
últimos anos. Para o dirigente 
do Sindicato dos Petroleiros de 
Cubatão e membro do MTS 
Averaldo Menezes, “oMTS tem 
o objetivo de juntar os que es¬ 
tão descontentes com a políti¬ 
ca da Articulação Sindical e 
trabalhar para resgatar a CUT 
que construímos nos anos 80, 
que atuava a partir das deci¬ 


sões da base. Hoje a CUT é 
uma central de cúpula. Acre¬ 
ditamos que, neste próximo 
Congreso da CUT, daremos 
passos importantes para res¬ 
gatar as origens de nossa cen¬ 
tral". 

Neste I o Encontro, o MTS 
tem o desafio de se preparar 
para apresentar aos trabalha¬ 
dores uma política e umaes- 
tratégia oposta à da atual dire¬ 
ção majoritária. Por isso, há 
grande expectativa por parte 
das dezenas de dirigentes sin¬ 
dicais e ativistas que irão par¬ 
ticipar deste evento: “A ex¬ 
pectativa para o Encontro é 
que possamos consolidar o 


MTS e, a partir daí, interferir 
no rumo que hoje se coloca 
para o movimento sindical. A 
classe dominante está tentan¬ 
do mudar a relação de traba¬ 
lho, prejudicando ainda mais 
os trabalhadores, e a maioria 
da direção da CUT prioriza a 
negociação com os patrões ao 
invés da luta e organização da 
classe. Isso enfraquece os tra¬ 
balhadores, e direção nenhu¬ 
ma consegue um resultado 
satisfatório numa negociação 
sem mobilizar a base”, decla¬ 
rou Paulo Tadeu, dirigente do 
Sindicato dos Eletricitários de 
Brasília e também membro do 
MTS 


Eles falam do Encontro e dos desafios para 1997 


José Maria de Almeida, 
membro da Executiva Naci¬ 
onal da CUT 

“Para 1997, o MTS tem al¬ 
guns desafios. O primeiro é 
contribuir para fortalecer a 
luta dos trabalhadores contra 
o projeto neoliberal. Queremos 
propor ao movimento uma or¬ 
ganização sindicql fnqjS' ade¬ 
quada para énfrehtqr o nio- 
metito atuiai,' com unificação 
de sindicatos de ramos, demo¬ 
cracia de base e propor¬ 
cionalidade. Por fim, achamos 
que é preciso romper com a 
política da atual direção ma¬ 
joritária da CUT; agrupar o 
conjunto da esquerda e dos so¬ 
cialistas para construir uma al¬ 
ternativa de direção para a 
nossa central e para o movi¬ 


mento ”. 

Sonia Lúcio R. de Lima, 
da Associação dos Docen¬ 
tes da Universidade Fede¬ 
ral Fluminense 

.11 

“OMTS entende a neces¬ 
sidade de que os sindicatos 
Jenham uma.política de wai\ 
or solidariedade, temos acor -> 
(ío com a fusqo de estruturas, 
mas acreditamos que esse 
processo pode e deve ser feito 
sem a centralização nas mãos 
da direção nacional da CUT. 
A proposta de sindicato or¬ 
gânico feita pela direção ma¬ 
joritária, quer tornar os sin¬ 
dicatos instâncias da CUT Na¬ 
cional, quer centralizar as 
decisões. É importante ressal¬ 
tar para os militantes do MTS 


que é necessário fazer essa dis¬ 
cussão na base das categorias 
que influenciamos”. 

Igor Grabois, Secretário de 
Política Sindical do PCB 

r. • 

“O MTS está se convertendo 
em uma força política reconheci¬ 
da por todo o movimento sindical 
è', para isso; devemos defender 
mudanças profundas na atuação e 
método da política sindical, in 
corporando os trabalhadores 
precarizados, desempregados e 
da economia informal. O movi¬ 
mento sindical precisa ultrapas¬ 
sar o limite das lutas meramente 
econômicas. Para esses objetivos, 
é necessário que o MTS seja 
pluralista e estabeleça canais de 
discussão com as demais forças 
de esquerda da CUT”. 



c ha sobre 
to Alegre 


Marcos, 

de São Leopoldo 

No dia 29 de novembro 
realizou-se uma marcha sobre 
Porto Alegre. A manifestação 
foi patrocinada pelo 
Movimento Unitário dos 
Trabalhadores Gaúchos e 
tinha as seguintes 
reivindicações: Não à 
reeleição! Em defesa dos 
direitos dos trabalhadores! 
Contra a política neoliberal de 
FHC e Britto! 

A marcha começou no dia 
28 em Novo Hamburgo, com 
mais de 300 pessoas que 
caminharam até São Leopoldo 
e depois para Canoas, onde 
todos passaram a noite. No 
dia seguinte, a marcha 
conseguiu a adesão de várias 
centenas de trabalhadores 
que seguiram em passeata até 
Porto Alegre. 

Na entrada da cidade, 
esses companheiros se 
juntaram aos trabalhadores de 
82 outras caravanas que 
haviam saído de diversos 
pontos do interior. 

Há muito não se via um 
protesto deste porte na capital 
gaúcha e as várias atividades 
que foram realizadas durante 
todo o dia em Porto Alegre 
demonstram que há muito 
disposição de luta para 
garantir o atendimento de 
nossas reivindicações. 

Vitória na Saúde 
de Sergipe 

Clarckson Araújo, 

de Sergipe 

Nos dia 19, 20 e 21 de 
novembro, ocorreram as 
eleições do Sindicato dos 
Trabalhadores da Área de 
Saúde do Estado de Sergipe 
(Sintasa), que representa 20 
mil trabalhadores, 
distribuídos nos governos 
municipais, estadual e 
federal, nas instituições 
privadas e filantrópicas. 

A Chapa 2 — Atuação e 
Luta na Saúde —, composta 
por representantes do 
Movimento por uma 
Tendência Socialista 
(MTS), da Corrente Sindical 
Qqstfistq, do Partido da, - ,, 
'Causa Operária e 
ihdepehdentes obteve .57% , q 
dôs votos (1.214), vencendo 
assim a Chapa 1, formada 
por membros da Articulação 
Sindical e independentes, 
que obteve 43% (910). 

Na diretoria proporcional, 
a Chapa 2 terá 16 membros 
(além de 7 outros no 
conselho fiscal) e a a Chapa 
1 fica com 12 diretores e 5 
conselheiros fiscais. 
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á—_ 0 $ Número de mulheres contaminadas cresceu 212% em quatro anos 


Países pobres têm 90% 
das pessoas contaminadas 


Sérgio Castro 



Ato em São Paulo no Dia Internacional de combate à Aids 


Wilson H. da Silva, 

da redação 


Aids: 15 anos de 
epidemia, uma reflexão 


dia 1 Q de dezembro, 
Dia Internacional de 
Combate à Aids, foi 
marcado por protes¬ 
tos nas principais ci¬ 
dades do mundo. De 
Nova York, à Cidade 
do Cabo (África do Sul) do Rio de 
Janeiro à Dacca (Bangladesh), 
milhares de pessoas saíram às 
ruas para distribuir camisinhas (o 
único método de prevenção da 
doença), dar sua solidariedade 
àqueles que já são portadores do 
vírus e exigir verbas de seus 
respectivos governos para a pre¬ 
venção e o combate à epidemia. 

Motivos para protestar, infe¬ 
lizmente, não faltam. Até onde se 
sabe, já que muitas mortes decor¬ 
rentes da Aids são ocultadas pe¬ 
los familiares das vítimas, mais 
de 6,4 milhões 
de pessoas mor¬ 
reram nos últi¬ 
mos 15 anos e 
pelo menos ou¬ 
tras 22 milhões 
estão contami¬ 
nadas pelo vírus HIV. E, segundo 
dados das Organizações das Na¬ 
ções Unidas, hoje, a cada dia 
surgem 8.500 novos casos. 

Em relação às mulheres, os 
dados são espantosos: entre 1990 
e 1994, o número de mulheres 
contaminadas aumentou 212% 
(entre os homens esse índice foi 


de 63%); em 1988, para cada 
mulher contaminada havia 18 
homens, em 1995, essa relação 
passou de uma mulher para cada 
3 homens. 

Esse crescimento vertigino¬ 
so se deve em grande medida ao 
machismo. A maioria das mu¬ 
lheres infectadas (cerca de 
75%) é casada e mantém rela¬ 
ções monogâmicas. O proble¬ 
ma é que seus maridos mantêm 
relações “extra-conjugais” (ho¬ 
mossexuais, em muitos casos) 
ou são consumidores de dro¬ 
gas injetáveis. Mas não só 
omitem esses fatos de suas 
parceiras, como também recu¬ 
sam-se a usar camisinha. 

A relação da Aids com a 
miséria também é evidente. 
Segundo um dos descobrido¬ 
res do vírus HIV, Luc Montagnier. 
mais de 90% dos doentes de Aids 
estão nos chamados países sub¬ 
desenvolvidos. 
Na África Negra 
há mais de 1 mi¬ 
lhão de crianças 
que perderam 
seus pais para a 
doença. 

No Brasil, a situação ainda 
não chegou a este ponto. Mas 
também não é menos prèocupantc. 
Há pelo menos 100 mil portado¬ 
res no país e a propagação da 
doença segue a dinâmica “tercei¬ 
ro mundista”: cresce entre os he¬ 
terossexuais (mulheres principal- 
mente) e os mais pobres. 


Sandra Regina Telles, 

Membro da Equipe Projeto 
Praça Onze do Rio de Janeiro 

A epidemia do HIV com¬ 
pleta 15 anos. Tempo suficiente 
para fazermos um balanço acer¬ 
ca das mudanças ocorridas nes¬ 
se contexto. Por um lado, a ciên¬ 
cia avança em busca de respos¬ 
tas eficazes para diagnosticar e 
tratar os portadores de HIV/Aids. 
As pesquisas no campo das va¬ 
cinas anti-HIV/Aids ganharam 
impulso até 1995 e cederam 
lugar em importância às pes¬ 
quisas em medicamentos que 
enfraqueçam o vírus da Aids. O 
fato é que, toda descoberta é 
um ganho real na luta contra a 
epidemia. 

De outro lado, observamos 
que ao mesmo tempo em que o 
mundo conquista conhecimen¬ 
to específico, não usufrui dos 
seus benefícios com a urgência 
necessária. Hoje, os países ri¬ 
cos refreiam os investimentos 
para a continuidade das pes¬ 
quisas. As indústrias farmacêu¬ 
ticas mercenárias desconhecem 
a palavra Vida e, podemos 
notar que tudo decorre de uma 
grande re-pro-du-ção da do¬ 
minação e da desigualdade. 

No Brasil, a epidemia do 
HIV/Aids se aproxima de pa¬ 
drões de transmissão da Euro¬ 
pa (camadas sociais ricas da 
população) e também da Áfri¬ 
ca (camadas pobres). Em seto¬ 
res de maior nível de informa¬ 
ção e acesso aos meios preven¬ 
tivos, a epidemia ameaça não 
por ausência de conhecimento, 
mas por dificuldades culturais e 
emocionais em promover uma 
mudança de comportamento. 
Já nos setores pobres da popu¬ 
lação brasileira, a ameaça da 
Aids cresce assustadoramente, 
acontecendo assim o que chama¬ 
mos de pauperização da epide¬ 
mia. Com isso, a banalização da 
situação é consequência previsí¬ 
vel, pois quanto menor o nível de 
informação, menor será o poten¬ 
cial de mobilização, organização 
e enfrentamento na busca de al¬ 
ternativas pela vida. 


A população brasileira ainda 
desconhece os benefícios da pre¬ 
venção e do diagnóstico precoce 
através da realização do teste anti- 
HIV, que possibilita o tratamento 
para evitar infecções e/ou Aids, 
quando o resultado é positivo. A 
população ainda pensa que ao 
ficar sabendo que tem o vírus, vai 
adoecer mais rápido. Cabe a nós 
indagar a quem interessa a manu¬ 
tenção dessa idéia, quando sabe¬ 
mos os altos custos do tratamento 
e que é uma obrigação do Estado 
provê-lo? 

No contexto da pandemia de 
HIV/Aids no mundo, o Brasil é o 2 o 
colocado entre os países com 
maior índice de infecção por HIV e 
número de casos de Aids. O pa¬ 
drão de transmissão heterossexu¬ 
al cresce alarmantemente. Hoje 
começamos a perceber que esta 
mudança de padrão coloca por- 
terra os pré-conceitos, como o de 
que Aids é "doença gay" ou que 
existam "grupos de risco"; mas 
levanta tantas outras formas de 
discriminação, que em nada con¬ 
tribuem para o enfrentamento da 
realidade. 

O saldo desses quinze anos é 
terrível, pois vem marcado por 
morte, abandono, orfandade e 
desrespeito — o que nos remete 
mais uma vez à experiência da 
reprodução das relações de opres¬ 
são. 

Contraditoriamente, o HIV e 
a Aids nos fazem reconhecer algu¬ 
mas mudanças positivas que, tal¬ 
vez somente sejam perceptíveis ao 
grande público após alguns anos: 
a necessidade de falar sobre sexo, 
revendo conceitos, práticas e juí¬ 
zos; a busca da "negociação" en¬ 
tre parceiros(as) para garantia do 
prazer, do afeto e do relaciona¬ 
mento. 

Hoje, é preciso não perder de 
vista no enfrentamento da ques¬ 
tão da saúde pública, seja do pon¬ 
to de vista da epidemia do HIV/ 
Aids e/ou por melhores condi¬ 
ções de vida integral da res¬ 
ponsabilidade do Estado de in¬ 
terlocutores e, cabe a popula¬ 
ção organizada exigir respos¬ 
tas eficazes de acordo com seus 
interesses e necessidades. 



No Brasil j , a doença 
cresce entre os pobres 
e os heterossexuais 
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A F R I C A Refugiados fogem do Zaire e agravam crise na região 


Guerras e fome ameaçam 
centenas de milhares 


Wilson H. da Silva, 


da redação 



ntender o que está 
acontecendo entre os 
tutsis e hutus, no Zaire, 
Ruanda e Burundi, re¬ 
almente nào é fácil. Na 
tragédia que envolve 
esses povos e seus 
países, se mesclam os 
absurdos realizados durante a co¬ 
lonização do continente africano, a 
política genocída do imperialismo 
na região e as sangrentas disputas 
movidas pelos interesses das eli¬ 
tes locais. 

Em 1994, depois de uma san¬ 
grenta guerra civil que deixou 
aproximadamente um milhão de 
mortos em Ruanda (entre tutsis e 
hutus “moderados”) e acabou re¬ 
sultando na tomada do poder pela 
minoria tutsi (veja no quadro), 
cerca de 1,6 milhão de africanos da 
etnia hutu fugiram desse país e do 
vizinho Burundi, para procurar 
refugio no Zaire e em outros paí¬ 
ses vizinhos. 

De lá para cá, centenas de 
milhares de homens, mulheres e 
crianças têm vagado de um lado 
para outro da região fugindo nào 
só do permanente conflito entre as 
diferentes forças em combate, 
como também da fome, da miséria, 
da epidemia de cólera e de outras 
doenças que já deixaram milhares 
e milhares de mortos. 

Para se ter uma idéia da catás¬ 
trofe, basta dizer que no final de 
novembro, 700 mil pessoas que 
haviam sido dadas como “perdi¬ 
das” só puderam ser localizadas 
com a ajuda de fotos tiradas por um 
satélite. 

Durante esses dois anos, es¬ 
sas pessoas viveram nas piores 
condições que se possa imaginar, 
em acampamentos improvisados. 


Fronc» Ptms 



Refugiada hutu durante volta a Ruanda 


Nestes locais, os refugiados fica¬ 
ram no meio do fogo cruzado entre 
o exército do Zaire; tutsis zairenses 
rebeldes que lutam contra esse 
exército e um setor dos próprios 
hutus (os interahamues) que luta 
pela reconquista do poder em 
Ruanda. 

A confusão aí não é pequena. 
Há evidências de que os tutsis 
zairenses são apoiados pelos go¬ 
vernos de Ruanda e Burundi, que 
se opõem ao governo do Zaire. De 
outro lado, os hutus interahamues, 
principais responsáveis pelo mas¬ 
sacre dos tutsis em 1994, queriam 
usar os refugiados como bucha de 
canhão na luta pela reconquista do 
poder em Ruanda. 

O fato é que todos esses seto¬ 
res se envolveram em saques, 
estupros e assassinatos praticados 
não só contra os refugiados, mas 
também contra as cidades próxi¬ 


mas aos acampamentos. Nào resis¬ 
tindo a esta situação, milhares de 
refugiados hutus (mas não todos) 
nào tiveram outra opção, além de 
reiniciar uma dolorosa e sofrida 
viagem de retomo para “casa”. 

Contudo, esse retorno tem sido 
tão traumático quanto os meses de 
exílio. Além dos milhares que es¬ 
tão morrendo e sendo abandona¬ 
dos doentes no caminho, ao chega¬ 
rem em suas cidades, os refugia¬ 
dos hutus encontram suas casas 
tomadas pelos tutsis que sobrevi¬ 
veram à guerra civil. 

Esses, em sua maioria, nào só 
se recusam a abandonar os locais, 
como começaram a denunciar mi¬ 
lhares de pessoas como tendo 
participado do massacre de 1994. 
Em consequência disso, cerca de 
86 mil hutus que voltaram do exílio 
já foram presos em condições com¬ 
pletamente desumanas. 


♦ Caos atinge os três países 


Zaire 

Ruanda 

Burundi 

Os cerca de 44 milhões de 
habitantes, que se dividem em 
250 etnias diferentes, vivem em 
uma situação de miséria 
absoluta. A corrupção nos altos 
escalões é tanta, que até os 
aviões da Força Aérea foram 
vendidos. Enquanto isso, 0 
ditador Mobutu Sese Seko, que 
preside 0 país há 31 anos, está 
há meses vivendo luxuosamente 
na Riviera Francesa, onde 
(oficialmente) ele se recupera de 
uma operação de câncer. 

O minúsculo país (pouco maior 
do que 0 estado de Sergipe) tem 5 
milhões de habitantes (85% de 
hutus e 15% de tutsis) e, desde 0 
final da guerra civil, em 1994, é 
governado pela minoria tutsi. Até 
hoje ainda são encontrados em 
diversos pontos do país corpos 
dos tutsis e hutus "moderados" que 
foram massacrados na guerra civil 
que, além de tudo, destruiu a já 
frágil infra-estrutura local. A 
situação tende a piorar com 0 
retorno dos famintos refugiados. 

Pouquíssimo maior do que 
Ruanda, este país de 8 milhões 
de habitantes possui a mesma 
composição étnica de seu 
vizinho. Desde 1993, quando 0 
presidente do país, um hutu, foi 
assassinado, há uma guerra 
permanente entre tutsis (que 
controlam 95% do exército 
regular) e hutus (que controlam 0 
interior do país). Milhares de 
habitantes do país estão 
vagando entre 0 Zaire, Ruanda 
e Uganda. 


■ erialismo age 
cinismo 

No meio desse verdadeiro 
caos, a postura das grandes 
potências capitalistas é 
exemplar do completo desprezo 
que o sistema tem para com a 
vida dos seres humanos. 

Assim que o problema com 
os refugiados aumentou, as 
chamadas "forças 
humanitárias" daOrganização 
das Nações Unidas (ONU) 
simplesmente desapareceram 
da região. 

Enquanto milhares morriam 
de fome nos acampamentos, as 
principais forças imperialistas, 
em particular, os Estados 
Unidos e a França, se 
envolveram em intermináveis 
debates para discutir o envio 
de alimentos e remédios sem 
ferir suas alianças com as 
diferentes (e corruptas) elites 
locais. 

Recentemente, foi formada 
uma "força de paz", com 15 
mil soldados, comandadas pelo 
Canadá e apoiada pelo Brasil* 
Estados Unidos, França, Itália, 
Inglaterra, Portugal, Espanha, 
Holanda, Egito, Senegal e 
África do Sul. 

Esse exército, que está 
estacionado em Uganda, ficou 
conhecido como o "batalhão 
cinco estrelas", porque 
praticamente ocupa todos os 
apartamentos dos hotéis mais 
caros do país. Ele pode, a 
qualquer momento, tentar 
repetir na região operações 
como as realizadas na Somália 
e na Bósnia, numa tentativa de 
impor a "paz imperialista" 
sobre a região. (W.H.S.) 

Franc« Pr«tt 



Ruandeses na fronteira 
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HISTÓRIA Tragédia na África Contrai tem origem em séculos de exploração 

África foi dilacerada 
por potências européias 


Wilson H. da Silva, 

da redação 

■ s sangrentos con- 
■ frontos e a constan- 
( U te tragédia que en- 
volvem os povos afri¬ 
canos têm origem, em 
sua grande maioria, 
no absurdo processo de partilha e 
colonização do continente, realiza¬ 
do pelo imperialismo no século 19. 

Como afirmou o jornalista Gilles 
Lapouge, “aÁfrica foi dilacerada, à 
maneira de um peru de Natal, pe¬ 
las potências européias (França, 
Inglaterra, Alemanha...) por oca¬ 
sião da Conferência de Berlim, em 
1885. Armados de uma régua e de 
um lápis vermelho, os “burocratas" 
de Berlim retalharam, trincha¬ 
ram o corpo africano”. (O Esta¬ 
do de S. Paulo , 17/11/96). 

As principais consequências 
dessa partilha foram duas: por 
um lado, muitas das mais de 700 
etnias existentes na África fo¬ 
ram separadas artificialmente 
pelas novas fronteiras; por ou¬ 
tro, etnias que possuíam dife¬ 
renças lingüísticas, culturais e 
históricas foram obrigadas a con¬ 
viver dentro de um mesmo “es¬ 
tado nacional”, sem ter absolu¬ 
tamente nada em comum. 

Particularmente no que diz 
respeito à região dos Grandes 
Lagos, na África Central, onde 
estão localizados o Zaire, 
Burundi e Ruanda, as principais 


potências en¬ 
volvidas na par¬ 
tilha foram a 
Alemanha (que 
controlava a re¬ 
gião então de- 
n o m i n a d a 
Ruanda-Urundi 
e parte do leste 
africano) e a 
Bélgica, que 
criou a enorme 
colônia do 
Congo Belga 
(atual Zaire). 

Lamenta¬ 
velmente, quan¬ 
do esses países 
conquistaram a 
independência, 
no início da dé¬ 
cada de 60, es¬ 
sas fronteiras ar¬ 
tificiais foram 
mantidas (algo 
que também 

aconteceu no resto do continen¬ 
te). Na região em questão, como 
afirmou o estudioso de assuntos 
africanos Stephen Ellis, essas fron¬ 
teiras foram “mantidaspor serem 
meios de ganhar dinheiro ” ( O Esta¬ 
do de S. Paulo, 28/11/96). 

Conquistada a independência, 
esses países naufragaram numa su¬ 
cessão de disputas entre os diferen¬ 
tes segmentos das elites que haviam 
se formado e enriquecido, geral¬ 
mente, na sombra dos antigos colo¬ 
nizadores e não mediram esforços 
para preservar seus privilégios. 


Thoma* Co#x 



Miséria e guerras são o legado 
da colonização imperialista 


"A África deve se unir 


// 


Essa frase foi dita, em 1957, 
por Kwame Nkrumah, o primeiro 
presidente de Gana, que foi o pri¬ 
meiro país da "África Negra" a 
conquistar sua independência. 
Esaa frase mantém de forma cada 
vez mais urgente a sua atualidade. 

Desde que as potências colo¬ 
niais invadiram o continente, a 
partir do final do século 15, a 
África tem sido constantemente ex¬ 
plorada e violentada. Hoje, a mi¬ 
séria, a fome, a Aids e tantas ou¬ 
tras epidemias consomem a vida 
de milhões de pessoas. Ao mes¬ 
mo tempo, os conflitos provoca¬ 
dos pela ganância das elites do¬ 
minantes também estão devas¬ 
tando o continente. 

Diante da situação no Zaire, 
Ruanda e Burundi, as potências 
imperialistas têm tentado provar 
que a situação na África Central é 
uma demonstração de que as di¬ 


ferentes etnias africanas não po¬ 
dem conviver em paz e são inca¬ 
pazes de definir seu destino. 

Por trás de toda a propagan¬ 
da sobre a "selvageria" dos tutsis 
e hutus, se esconde uma intenção 
pouco disfarçada de intervir na 
região, como já foi feito na Somá¬ 
lia e em tantos outros países. 

E preciso se opor firmemente 
a esta farsa. Em primeiro lugar, 
Mobutu, no Zaire, os atuais gover¬ 
nantes da elite tutsi, em Ruanda e 
Burundi (que ganharam o controle 
do exército dos dois países graças 
à ajuda da Bélgica e da França), 
como também os hutus interaha- 
mues (que provocaram o massa¬ 
cre de 1994) não são verdadeiros 
representantes de seus povos e 
seus respectivos grupos étnicos. 

Eles representam unicamen¬ 
te seus interesses e os dos seus 
aliados nas "metrópoles". Por isso, 


caso o exército da ONU decida 
intervir militarmente na região, 
será somente para manter esses 
ou outros marionetes que possam 
dar continuidade à exploração dos 
habitantes da região. 

Para que tanto a população 
hutu quanto a tutsi possam viver 
em paz, sem massacres e exílios 
forçados, é preciso, em primeiro 
lugar derrubar aqueles que usur¬ 
param o poder em seu nome. 
Como também é necessário re¬ 
pudiar qualquer tentativa de jn- 
tervenção militar da ONU. 

Mas isso não pode parar aí. 
A única saída possível é a comple¬ 
ta destruição das fronteiras impos¬ 
tas pelos colonizadores para que 
as diferentes etnias possam deter¬ 
minar como e sobre quais bases 
devem ser organizados os países 
africanos. (W.H.S.) 


Ditador governa o 
Zaire há 30 anos 

Mobutu Sese Seko, o ditador 
do Zaire há mais de trinta anos, 
é um dos asquerosos exemplos 
das elites que dominam os 
países da África Negra. Aliado 
permanente das * metrópoles * 
imperialistas (servindo como 
defensor de seus interesses em 
toda a África Central), o ditador 
tornou-se trilionário às custas 
dos minérios existentes no país 
ao mesmo tempo em que 
naufragou o Zaire na mais 
completa miséria. 

O Zaire se encontra em um 
verdadeiro caos econômico. Em 
1994, o índice aipual da 
inflação chegou a 8.823%; o 
crescimento econômico foi de 
menos 16%; a dívida externa 
chegava a quase US$ 11 
bilhões e a economia estava 
completamente estagnada. 

Em Ruanda e Burundi a 
situação não difere muito. Tanto 
os governantes hutus que 
estiveram no poder até 1993 e 
1994, quanto os atuais 
representantes da minoria tutsi 
são fiéis aliados do 
imperialismo e nunca se 
preocuparam em defender os 
interesses de suas próprias 
etnias. Basta lembrar que em 
1994 os hutus que governavam 
Ruanda massacraram tanto 
tutsis quanto hutus. 

Nesses países a economia se 
baseia na produção de café e 
93% da mão-de-obra 
concentra-se na agricultura. No 
caso de Ruanda, por exemplo, 
calcula-se que 80% do Produto 
Nacional Bruto do país é gasto 
anualmente com o pagamento 
da dívida externa. 


Opinião Socialista 


































Campanha consolida 
Opinião Socialista 



Durante seis meses reali¬ 
zamos a campanha de assina¬ 
turas do Opinião Socialista, 

entre os trabalhadores e a ju¬ 
ventude. Conseguimos mais de 
5 mil assinaturas e queremos, 
em primeiro lugar, agradecer 
à todos que assinaram o jornal. 
Desta forma, vocês ajudaram a 
mantê-lo e a divulgar as 
idéias socialistas e revolucio¬ 
nárias para milhares de pesso¬ 
as. 

Além disso, com essa cam¬ 
panha demos um passo impor¬ 
tante para consolidar o Opi¬ 
nião Socialista como um dos 
únicos jornais semanais da es¬ 
querda operária e socialista 
brasileira, o que muito nos 
orgulha. 

Mas se é verdade que ter¬ 
minou essa primeira campa¬ 
nha sistemática de assinaturas, 
também é certo que vamos 
continuar buscando novos as¬ 
sinantes. Queremos que mais 
e mais pessoas se tornem assi¬ 
nantes do Opinião Socialis¬ 
ta. Esta será uma atividade 
permanente dos nossos mili¬ 
tantes. Os nossos leitores tam¬ 
bém podem ajudar, divulgan¬ 
do o jornal para amigos e fami¬ 
liares. As novas assinaturas 
também podem ser feitas atra¬ 
vés do cupom que semanal¬ 
mente estará no jornal. 


Atençào caros assinantes! Já 
no primeiro semestre de 1997 
começarão a vencer grande par¬ 
te das assinaturas do Opinião 
Socialista. Desde já, quere¬ 
mos convidá-lo (a) a renovar a 
sua assinatura, garantindo des¬ 
ta forma, o recebimento do jor¬ 
nal e o acompanhamento dos 
principais acontecimentos po¬ 
líticos do Brasil e do mundo, 
com uma visão crítica e sob a 
ótica dos interesses da classe 


trabalhadora. 

Se a sua assinatura for 
vencer em janeiro ou feve¬ 
reiro de 1997, aproveite a 

promoção de Natal e reno¬ 
ve-a com um desconto de 
20 %! 

Também a partir de ja¬ 
neiro estaremos enviando 
cartas diretamente aos assi¬ 
nantes,. para a renovação das 
assinaturas quando estiverem 
próximas do vencimento. 


Não esqueça do 
prosento do Natal 

Continua valendo a promoção 
de Natal para todos os que 
assinarem o Opinião Socialista. 

Ao fazer a assinatura semestral 
você paga RS 20. Se optar pela 
assinatura anual, paga RS 40. E 
ainda pode parcelar o pagamento 
em até 3 vezes. Esta é uma ótima 
oportunidade para fazer a sua 
assinatura, renová-la ou dar um 
presente inteligente nesse 
Natal. Não se esqueça e nem perca 
tempo. Esta promoção só ó válida 
para o mês de dezembro. 

Editora Desafio 
lança livro 

A Editora Desafio acaba de 
lançar o livro O Partido e A 
Revolução, do marxista 
argentino Nahuel Moreno, 
falecido em 1987. É a primeira 
edição em português, desta 
que ó a mais importante obra 
do fundador da Liga 
Internacional dos 
Trabalhadores. 

A partir de uma polêmica 
com o também dirigente 
trotskista Ernest Mandei, sobre 
grandes acontecimentos da luta 
de classes no início dos anos 
70, o livro desenvolve uma 
série de conceitos fundamentais 
como estratégia, tática, 
programa, princípios e política 
entre outros, que transforma 
essa obra num importante 
manual de construção 
partidária. Para adquirí-lo, 
envie cheque cruzado em nome 
de José Welmowicki para Caixa 
Postal 15.076, São Paulo-SP, 
CEP 01599-970. 

O preço do livro é R$ 25. 


Assine o 



iniao 


Nome completo 
Endereço 


Cidade 

Semestral (24 exemplares) 

| | 1 parcela de RS 20,00 
li 2 parcelas de R$10,00 
| | 3 parcelas de R$ 7,00 
I I Solidária RS _ 


UF CEP 

Anual (48 EXEMPLARES) 

| | 1 parcela de RS 40,00 
| | 2 parcelas de RS 20,00 
n 3 parcelas de RS 1 4,00 
I I Solidária RS - 


Envie cheque pré-datado no valor da sua assinatura total ou 
parcelada para rua Jorge Tibirlça 238 « Saúde - São Paulo CEP04126*000 

JHM Op/niAo Socialista ■■ - 


Mapa das assinaturas 

12/12/96 (resultado final) 


ortaleza(125) 



Nata 1(105) 

J Pessoa(23) 
Recife(418) 
Mace»ó(91) 
Aracaju(3) 


TOTAL: 


5.153 




























